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a década de 90 constituiu um período de grande expectativa para a sociedade brasi-
leira. A promulgação da nova Constituição Nacional, no final da década anterior, foi mar-
cada pela definição de diretrizes econômicas e sociais que carregavam grande esperança 
de uma retomada do crescimento econômico que favorecesse a superação do atraso da 
questão social. Toda a discussão voltava-se para a constituição de novas bases para o de-
senvolvimento econômico que pudesse liquidar ou reduzir rapidamente a conta social. As 
expectativas, portanto, associavam-se a diretrizes que buscavam avançar nosso incipiente 
estado de Bem-estar Social. 
É inquestionável, entretanto, que a sociedade brasileira carregasse pontos de vista 
diversos sobre o encaminhamento dessa demanda. Particularmente, se consideradas as 
transformações vividas pelo capitalismo desde a década de 70, as quais sinalizavam a 
emergência de um novo padrão de organização social, econômica e tecnológica para o 
século que se aproximava. 
os distintos pontos de vista se expressaram na diversidade de alternativas políticas 
que se apresentaram nas eleições de 1989. Apesar das grandes divergências observadas, 
um aspecto comum era encontrado: as propostas falavam de políticas que induzissem a 
retomada do crescimento com um novo desenho institucional para o país. Diversas refor-
mas econômicas e sociais eram apresentadas pelas diversas posições presentes na disputa 
política.
Face essas considerações, é possível afirmar que as propostas de retomada do cres-
cimento para os anos 90 carregavam, independentemente do matiz político, um processo 
de reorganização econômica e social com fortes impactos sobre a organização do Estado 
e das políticas públicas. as propostas vislumbravam a construção de um novo país para 
o Século XXi.
Os resultados das eleições majoritárias, ocorridas ao longo da década, dão legitimidade 
e consolidam uma vertente política com um forte enfoque em duas diretrizes básicas para 
as políticas públicas: flexibilidade e focalização. No campo econômico, a abertura externa 
deveria ser acompanhada por instrumentos políticos que favorecessem a flexibilidade das 
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condições institucionais que regulavam a atividade econômica. No campo social, eram 
preciso instrumentos políticos que permitissem a construção de ações focalizadas que 
privilegiasse os mais desprotegidos econômica e socialmente.
Não é possível afirmar que essa diretriz política prometesse um nirvana para a so-
ciedade brasileira, mas é inquestionável que ela apontava em direção a um processo de 
transformação econômica acelerado com impactos positivos e fortes sobre a questão social 
e com uma intensa integração com o considerado mundo globalizado. Após uma década 
de crise econômica, a proposta prometia a desobstrução dos entraves ao desenvolvimento 
interno e o fim do isolamento externo. 
Os anos 90 conformaram um período de primazia dessa diretriz política. O país 
passou por um processo de importantes transformações que produziram mudanças signi-
ficativas em suas estruturas econômica e social. No presente momento, mais de 10 anos 
de transformação já se passaram e o novo século já começou. Cabe, portanto, perguntar: 
Conseguimos nos transformar em uma sociedade menos desigual? A nova política eco-
nômica cumpriu o que prometeu, seja reduzindo as desigualdades, seja criando uma nova 
estrutura de renda para o país?
1. dEsEmpEnho Econômico, populAção E trAbAlho
A sociedade brasileira no após guerra conheceu profundas mudanças de sua estrutura 
socioeconômica. De um país predominantemente agrícola no início dos anos 40, transfor-
mou-se em uma economia urbana organizada por uma base industrial extensa e complexa. 
Esse movimento foi marcado por taxas elevadas de crescimento do Produto Interno Bruto 
que, entre 1950 e 1980, superaram largamente o incremento acelerado da População Eco-
nomicamente ativa. durante esses anos, o país manteve uma tendência de aumento intenso 
da População Total que, associado aos movimentos migratórios expressivos, produziu um 
rápido processo de urbanização marcado por uma ponderável metropolização. 
A partir dos anos 70, observa-se o declínio das taxas de crescimento da População 
Total, que se reduz de 2,9% a.a. para 1,6% a.a. na década de 90. Apesar da alteração ob-
servada no padrão de crescimento demográfico, as altas taxas do passado e a continuidade 
do aumento da participação econômica da mulher continuaram impondo incrementos 
ponderáveis da disponibilidade de força de trabalho para a economia brasileira. 
Ao longo dos anos 80 e 90, essa disponibilidade continuou crescendo a uma taxa 
anual superior a 3,0% a.a. Em contraste com as décadas anteriores, a expansão do Produto 
Interno Bruto se deu a taxas relativamente inferiores ao crescimento da PEA — Tabela 1. 
a relação PiB/Pea para essas duas décadas apresentou um comportamento bastante mais 
negativo que aquele observado nos anos 60, período caracterizado por uma fase de estag-
nação da economia nacional e marcado por um grande ceticismo quando as possibilidades 
de retomada do crescimento.
tabela 1
taxas Anuais de crescimento do produto interno bruto 
e da população Economicamente Ativa 
brasil, 1951-2000
taxas Anuais de crescimento
  produto interno população
  bruto (1) Economicamente
  (A) Ativa (2)
   (b) (A)/(b)
 1951-1960 7,7 1,1 7,1
 1961-1970 6,2 4,5 1,4
 1971-1980 8,6 3,9 2,2
 1981-1990 1,6 3,1 0,5
 1991-2000 2,5 3,2 0,8
Fonte: Boletim Estatístico, Banco Central do Brasil; IBGE, Censo Demográfico. Elaboração do autor
(1) Para o ano 2000, adotou-se a estimativa do Banco Central do Brasil
(2) Para o ano 2000, foram utilizados os dados preliminares do Censo 2000 para população total e as taxas 
de participação da PNAD de 1999 para o cálculo da PEA.
o desempenho médio do Produto interno Bruto, para os anos 90, não guarda maio-
res discrepâncias de comportamento para os grandes setores da atividade econômica. 
Enquanto a Indústria e os Serviços cresceram a taxas de 2,9% e 2,7% a.a., a Agropecuária 
apresentou uma taxa um pouco mais elevada (3,2% a.a.). Esses dados são um pouco sur-
preendentes.
Durante toda a década de 90, foi por diversas vezes reiterada a visão sobre a perda 
de importância da indústria para o crescimento do PiB. a tendência de maior con-
tribuição dos Serviços para a geração do PIB foi considerada normal e convergente 
com as novas características da dinâmica do capitalismo mundial a partir dos anos 80. Por 
diversas vezes, extensas reportagens, realizadas pela imprensa nacional, buscaram mostrar 
a nova face do setor Serviços. 
Uma leitura dos resultados mostra, entretanto, um quadro diverso daquele recorren-
temente mencionado ao longo da década anterior. o comportamento do Setor de Serviços 
esteve próximo ao do Setor Industrial, de modo semelhante ao observado nos anos 60 e 
70. Um desempenho relativamente mais alto do Setor Serviços não ocorreu nos anos 90, 
mas durante o período de crise que marcou os anos 80. 
tabela 2
taxas Anuais de crescimento do produto interno bruto 
por grande setor de Atividade Econômica 
brasil, 1951-2000
taxas Anuais de crescimento(1)
 total indústria serviços Agropecuária
1951-1960 7,7 9,7 6,1 4,3
1961-1970 6,2 7,0 6,3 3,7
1971-1980 8,6 9,3 9,4 4,7
1981-1990 1,6 0,3 2,7 2,4
1991-2000 2,5 2,9 2,7 3,2
Fonte: Boletim estatístico do Banco Central. elaboração do autor
(1) O crescimento do PIB total refere-se ao período 1991 a 2000, sendo uma estimativa o valor para 
esse último ano. Quanto ao PIB de cada setor de atividade, os dados referem-se ao período 1991 a 1997.
Também, deve-se destacar que o aumento do PIB do Setor Serviços, nos anos 90, esteve 
próximo ao crescimento da população urbana (2,5% a.a.). Os dados sugerem, portanto, que 
a elevação do PiB do Setor Serviços, ao ter acompanhado o crescimento da população total 
urbana, foi determinado pelos efeitos desse movimento sobre o padrão geral de consumo. 
Ao contrário dos argumentos recorrentemente encontrados nos estudos sobre o novo papel 
do Setor Serviços no capitalismo atual(1), o crescimento relativamente baixo do setor não 
pode ser explicado pela expansão dos segmentos de apoio à atividade econômica ou pela 
existência de um nível elevado de renda que induzisse um desdobramento surpreendente 
de seus novos segmentos voltados para o consumo da população. 
Por outro lado, a expansão do PIB é acompanhada de alterações importantes na dis-
tribuição funcional da renda. O novo Sistema de Contas Nacionais (IBGE, 2000), tornou 
possível contar com uma série atualizada metodologicamente sobre a evolução do PIB e 
sobre a forma de sua apropriação para toda a década passada. Os dados divulgados mos-
tram uma queda substantiva na participação da remuneração dos empregados na renda 
disponível. Essa participação caiu de 37,5%, em 1991, para 32,8%, em 1999. Se excluídas 
as contribuições sociais efetivas, o peso dos Salários na Renda Nacional foi reduzido de 
32,0% para 26,5%, respectivamente. No mesmo período o excedente operacional bruto, 
correspondente à renda bruta das empresas exclusive os impostos e inclusive os subsídios, 
aumentou de 38,5% para 41,4%. O aumento do excedente operacional bruto se deu gra-
ças à redução das participações dos salários e do rendimento dos autônomos, na medida 
(1) Ver Gershuny & Miles (1983). “Uma visão crítica dessa posição é encontrada em Cohen & Zysman” (1987).
que ao longo do período observa-se uma elevação das participações dos impostos e das 
contribuições.
tabela 3
componentes do produto interno bruto 
sob a Ótica da renda 
1991-99
 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999
Produto interno 
bruto 100,00 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
remuneração dos 
empregados 37,5 40,2 41,7 36,6 34,3 34,6 33,0 32,4 32,8
Salários 32,0 34,6 35,9 32,0 29,6 28,8 27,4 26,9 26,5
Contribuições 
sociais efetivas 5,5 5,5 5,8 4,6 4,7 5,8 5,6 5,5 6,2
Contribuições 
sociais imputadas 4,2 3,4 3,4 3,5 4,0 3,9 3,9 4,1 4,7
rendimento de 
autônomos
(rendimento misto) 7,0 6,3 6,3 5,7 5,9 5,7 5,7 5,5 5,1
excedente 
operacional bruto 38,5 38,0 35,4 38,4 40,3 41,0 42,9 44,0 41,4
Impostos líquidos 
de subsídios sobre
a produção e 
importação 12,9 12,2 13,2 15,8 15,6 14,8 14,6 14,0 16,0
Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Departamento de Contas Nacionais.
Portanto, observa-se a compressão do poder de compra daqueles que vivem da renda 
do trabalho. Enquanto o PIB aumentou de R$ 846 bilhões para R$ 1,08 trilhões, a preços 
do ano 2000, a renda do trabalho manteve-se estável ao redor de R$ 330 bilhões(2).      
É preciso ressaltar que o aumento das contribuições sociais efetivas e imputadas, 
de 9,7% para 10,9% entre 1991 e 1999, foi bastante inferior à elevação do excedente 
operacional bruto da economia, não se podendo afirmar que tais contribuições possam 
ter exercido pressão sobre a rentabilidade das empresas. Por outro lado, é necessário 
esclarecer que essas contribuições constituem a principal fonte de financiamento da 
política social, não devendo seu aumento ser considerado preocupante em uma década 
caracterizada pelo agravamento dos problemas sociais. 
O último aspecto a se considerar é o incremento dos impostos líquidos da ordem de 
12,9% para 16,0% entre 1991 e 1999. A maior carga tributária se efetivou enquanto crescia 
o excedente bruto das empresas. De fato, a maior tributação ocorreu em um contexto de 
(2) Os valores absolutos e reais do PIB são os calculados pelo IPEA (http://www.ipea.gov.br). a renda do trabalho em termos absolutos 
e reais foi calculada levando-se em conta sua participação no PIB estimada pelo IBGE e os valores divulgados pelo IPEA.
redução do poder de compra das rendas do trabalho. 
Os dados das Contas Nacionais apontam, portanto, que as maiores tributação e apro-
priação de renda das empresas se fizeram às custas da participação da renda do trabalho, que 
não foi ainda mais penalizada em razão do pequeno acréscimo das contribuições sociais. 
2. A Evolução dos difErEnciAis dE rEndA
Analisados os dados mais gerais de comportamento do PIB, da distribuição fun-
cional da renda e do crescimento da população, cabe explorar as informações sobre o 
desempenho do mercado nacional de trabalho, perguntando como evoluiu a condição 
de participação da População em Idade Ativa, o nível e a estrutura de ocupações, e os 
diferenciais de renda.
Com o objetivo de dar maior consistência aos dados utilizados, não será incor-
porada à análise os ocupados em atividades agrícolas. A razão desse procedimento é 
muito simples. As informações utilizadas são da Pesquisa Nacional por Amostra de 
domicílios, Pnad, realizada pelo IBGE. Essa fonte de dados adota dois períodos de re-
ferência para definição da ocupação habitual: a semana e o ano. Considera-se o período 
da semana como o mais apropriado para as ocupações não agrícolas, por entender que 
essas são menos afetadas por movimentos sazonais do nível de atividade econômica, e 
o ano para as ocupações agrícolas, em razão da forte sazonalidade do nível de atividade 
do setor. Como a data de referência da Pnad é a última semana de setembro, espera-se 
que a adoção do período de um ano permita captar as ocupações agrícolas naquelas regiões 
que, no mês, apresente um baixo nível de atividade setorial.
tabela 4
composição da população em idade Ativa, segundo condição                                              
de participação e setor de Atividade 
brasil, 1992/1999
 Agricul- indústria indústria terciário- terciário- terciário- desem-
 tura da trans- da cons- comuni- Empresas pessoas pregados inativos total 
  formação trução dade 
1992
Agrícola 100,00        8,9
Doméstico      100,0   3,8
Autônomo  7,4 15,1 2,9 13,3 59,6   8,4
Empregado  33,1 10,1 9,4 16,1 30,8   18,9
Empregador  21,4 6,6 4,7 20,1 46,9   1,6
Emprego Público  1,5 0,7 86,8 9,6 1,2   6,6
Desempregado       100,0  4,2
Sem Rendimento 76,4 4,4 1,0 1,1 2,1 14,8   5,5
Renda Ignorada  19,2 7,0 19,4 20,4 31,5   0,3
Pea 22,6 13,1 5,8 13,6 9,1 28,1 7,2 0,0 58,3
Inativo 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 100,0 41,7
Pia 13,2 7,6 3,4 7,9 5,3 16,4 4,2 41,7 100,0
1999
Agrícola 100,0        7,2
Doméstico      100,0   4,1
Autônomo  7,3 16,2 3,3 16,6 54,6   9,1
Empregado  28,1 9,1 11,3 18,1 33,0   18,6
Empregador  17,1 8,3 6,2 24,7 43,6   1,8
Emprego Público  0,7 2,8 90,4 5,4 0,7   6,0
Desempregado       100,0  6,0
Sem Rendimento 73,1 4,1 0,9 1,6 2,8 17,5 0,0  4,6
Renda Ignorada  15,4 6,9 18,1 26,1 32,3 0,0  0,5
Pea 18,2 11,2 6,1 14,0 10,2 29,3 10,4 0,0 58,0
Inativo 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0  100,0 42,0
Pia 10,6 6,5 3,6 8,1 5,9 17,0  42,0 100,0
Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, PNAD. Elaboração do autor.
Com o propósito de não tomar dois períodos de referência distintos e dinâmicas de 
mercados de trabalho diferenciadas, adota-se o recorte analítico restrito às ocupações não 
agrícolas. Nesse sentido, considera-se que as ocupações agrícolas deveriam ser objeto de 
um outro estudo, o qual poderá se realizar como desdobramento deste. Somente na avalia-
ção da mudança da composição da População economicamente ativa serão consideradas 
as ocupações agrícolas. 
A comparação dos anos de 1992 e 1999 mostra a perda de participação dos empregados 
nos segmentos industriais (Transformação e Construção Civil), fato já recorrentemente 
observado em outros estudos, e o aumento da participação nos Terciários para a Co-
munidade e Pessoas. Também, aponta uma maior concentração do emprego público no 
terciário para comunidade, considerado seu segmento relevante, associada à redução de 
sua participação na Indústria de Transformação e no Terciário para Empresas, segmentos 
fortemente afetados pelo programa de privatização. Ademais, nota-se que o aumento do 
trabalho autônomo ocorreu nos Terciários para Comunidade e Pessoas. 
A maior representação dos diversos segmentos do setor terciário para a dinâmica do 
mercado de trabalho não agrícola não implicou, entretanto, em uma queda da participação 
dos empregados na População Economicamente Ativa. Não se pode afirmar a ocorrência de 
uma redução do grau de assalariamento para o conjunto do mercado de trabalho brasileiro. 
O que se observa é a compensação da queda do trabalho agrícola pelo trabalho autônomo e 
pelo desemprego, em especial quando se considera somente a População Economicamente 
Ativa. Entre 1992 e 1999, a taxa de desemprego aumentou de 7,2% para 10,4%, uma ele-
vação próxima a 50%; e a participação do trabalho autônomo de 14,4% para 15,7%, um 
incremento ao redor de 10%. O desemprego, portanto, marcou fortemente a dinâmica do 
mercado de trabalho não agrícola. Para um crescimento da PEA próximo a 9,2 milhões de 
pessoas, entre 1992 e 1999, verifica-se que o desemprego respondeu por 3,9 milhões de 
pessoas, isto é, por 43% do aumento da disponibilidade de força de trabalho. 
Um dos resultados dessas alterações na estrutura do mercado de trabalho nacional 
foi a redução de 84% para 81% da participação dos ocupados com rendimento monetário 
no total da PEA. A maior fragilidade das condições de absorção de mão-de-obra pela eco-
nomia nacional implicou em diminuição da parcela de população economicamente ativa 
auferindo rendimento. 
Ainda que tratado em um nível bastante agregado, cabe analisar os diferenciais de 
rendimentos entre os ocupados não agrícolas(3). o procedimento adotado é a relação entre 
os rendimentos do 95o percentil e aquele do 25o percentil. As informações contidas na 
Tabela 5 mostram uma ampliação desse diferencial. Enquanto ele tendeu se reduzir nos 
segmentos industriais, encontrando-se uma tendência de sua ampliação nas atividades do 
setor terciário. Incrementa-se a diferença justamente nos segmentos de atividade econômica 
que mostraram alguma capacidade de absorção de mão-de-obra, ao longo do período. 
Na última coluna da tabela, relaciona-se o rendimento do 95o percentil de cada posição 
na ocupação com aquele do 25o percentil dos empregados. Toma-se esse último como uma 
proxy do rendimento de base do mercado de trabalho não agrícola. o resultado obtido é uma 
ampliação dos diferenciais de rendimento do trabalho autônomo e dos empregadores em 
relação ao rendimento-base. Para o conjunto dos ocupados não agrícolas, esse diferencial 
cresceu de 4,7 para 5,6 vezes, isto é, aproximadamente, 20%.
(3) Para a construção de todos os indicadores de rendimento foi considerada a renda do trabalho principal ponderada pela jornada de 
trabalho declarada. Procurou-se eliminar, portanto, a possibilidade de viés, em geral, criada pela extensão da jornada de trabalho e pelo 
exercício de mais de um vínculo ocupacional sobre o rendimento total.
tabela 5
diferenciais de rendimento hora do trabalho principal,                                                
segundo posição na ocupação e 
setores de Atividade não Agrícola 
brasil, 1992/1999
	 	 	 	 																																																																											95	Percentil/25
	 95	Percentil/25	Percentil	 Percentil	dos
	 	 	 	 	 	 	 Empregados
	 Indústria	da							Indústria	da							Terciário-												Terciário-									Terciário-
	 Transformação					Construção					Comunidade								Empresas									Pessoas															Total	 															Total
	 1992	 1999							1992			1999							1992			1999					1992	 1999	 1992			1999										1992					1999								1992										1999
Doméstico	 	 	 	 	 	 	 	 																					6,0						5,1													6,0							5,1												2,0													2,8
Autônomo																8,4							7,5									4,1						4,0								18,8					 21,5						10,3						12,0							8,8						9,3								 10,0	 11,3	 8,0											10,0
Empregados												8,7						7,9										5,7							5,8										9,9						10,1			 10,2								9,7							5,6							5,7														8,0	 8,3	 8,0													8,3
Empregador													9,2				10,0							10,0				12,0								15,0								8,3		 9,6								9,6							8,2							8,9												10,4	 11,0	 25,1										27,8
Emprego	Público						8,8				14,8								22,3					4,8											9,1							9,2			 7,1								9,5							8,8							7,8												10,1	 10,0	 14,1									13,9
Total																							10,0						8,9										5,6					5,6									10,0					10,8		 12,9						12,8							9,6							9,2	 																	 			 		4,7										5,6
Fonte:	Pesquisa	Nacional	por	Amostra	de	Domicílios,	PNAD.	Elaboração	do	autor.	
	 	O crescimento dos diferenciais de renda é também observado quando se 
considera a escolaridade. Para todos os níveis, ampliou a distância entre os rendimentos do 
95 percentil e 25 percentil. A diferenciação é mais acentuada para níveis mais elevados. Os 
dados mostram que o aumento da escolaridade é acompanhado de um crescimento do grau 
de diferenciação entre os níveis de rendimentos. Isto é, maior escolaridade não constitui 
garantia de maior igualdade de renda. 
tabela 6
diferenciais de rendimento hora do trabalho principal,                                                
segundo posição na ocupação e Escolaridade 
brasil, 1992/1999
         95 percentil / 25 percentil
          sem instrução ou menos
                  de 1 ano     1º grau incompleto    1º grau completo    2º grau completo         superior
                 1992      1999       1992      1999            1992    1999           1992        1999 1992 1999
Agrícola                 6,3       12,7         8,0          7,9              11,0         28,0          13,7          35,8 14,6 50,0
Doméstico              6,5       10,2        6,0           8,9                4,8           7,7     3,7  9,2   3,6   2,0
Autônomo              8,3        13,3       7,0        14,0                7,5         15,0            9,0          16,7   7,3         13,1
Empregados           4,4          7,5        5,0          8,0                5,9         10,0            7,5          12,7   7,7         12,9
Empregador           6,3        20,0       9,0        21,6                7,0         16,7            8,0          22,2   8,9         15,0
Emprego Público   6,3        15,8   5,6        10,0                6,5           8,3            6,3          10,7   6,0   9,8
Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, PNAD. Elaboração do autor.
Quadro mais complexo é encontrado quando se avalia os diferenciais segundo sexo. 
Somente para os autônomos/homens e para os empregadores/mulheres são encontrados 
aumentos representativos dos diferenciais de rendimentos. Não parece haver uma tendência 
generalizada de ampliação dos diferenciais. Contudo, informações importantes são obti-
das quando se compara os rendimentos do 95 percentil com aquele do 25 percentil dos 
empregados/mulheres. Nessa situação, constata-se uma ampliação das diferenças, a qual 
ocorreu mais rapidamente para as mulheres. Os rendimentos do 95 percentil das mulheres 
se aproximaram daqueles respectivos dos homens. Porém, o estrato superior de rendimentos 
das mulheres se distanciou daquele de nível inferior. Algumas mulheres tiveram aproxi-
mação de seus rendimentos aos obtidos por certos homens, apesar das mulheres terem se 
tornado mais desiguais.
tabela 7
diferenciais de rendimento hora do trabalho principal,                                                     
segundo posição na ocupação e sexo 
brasil, 1992/1999
                              95 percentil/25 percentil                         95 percentil/25 percentil, Empregados, mulher
       homens             mulheres                          homens             mulheres
          1992     1999      1992    1999         1992           1999            1992          1999
Agrícola                             9,4             7,4             7,3            6,7               4,1     3,8           2,4             2,3
Doméstico                          4,0            5,1             6,0            5,2               2,3   3,2           2,0             2,9
Autônomo                          8,9           11,3          13,0           12,0              9,1            11,5           7,6             9,2
Empregados                       8,5             8,3             7,2             7,9              8,7    8,7           7,2             7,9
Empregador                      10,2           10,5          10,7           12,0         26,2 28,8         21,9           28,8
Emprego Público              11,3           11,5            8,7             8,2          16,4 17,3         11,4           11,5
Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, PNAD, Elaboração do autor
Ainda em nível agregado, uma última variável merece destaque nessa análise: a 
referente à cor/raça. A Pnad considera como cores/raças básicas: indígena, negra, parda, 
amarela e branca. Sem querer desmerecer a diversidade de cores/raças existentes no Brasil, 
abordada inclusive de modo restrito pela própria PNAD, consideraremos somente duas 
delas, seja em razão de representatividade estatística dos dados, seja com o objetivo de 
tornar mais explícitos os resultados da análise. 
Adotando igual procedimento utilizado anteriormente, compara-se os rendimentos do 
95 percentil com aquele do 25 percentil. Segundo os resultados sintetizados na Tabela 8, 
observa-se um incremento substantivo dos diferenciais de rendimento, tanto para o brancos 
como para os negros, independentemente do tipo de vínculo ocupacional existente.
Por outro lado, impressiona o aumento dos diferenciais de rendimentos entre o 95o 
percentil e o 25o percentil dos empregados/negros. Esse aumento foi elevado entre os ne-
gros, mas muito mais intenso entre brancos e negros. no caso dos empregadores/brancos, 
a relação de seu rendimento do 95o percentil com aquele do 25o percentil dos empregados/
negros cresceu de 29,9 para 77,4 vezes. Mais que duplica esse diferencial de renda, o qual 
expressa, pode-se afirmar, pontos extremos da distribuição de rendimentos da população 
ocupada não agrícola. 
a discriminação não somente persiste, como ela se amplia em um contexto de mu-
danças socioeconômicas expressivas, como as conhecidas pela sociedade brasileira nos 
anos 90. 
tabela 8
diferenciais de rendimento hora do trabalho principal,                                             
segundo posição na ocupação e cor/raça 
brasil, 1992/1999
                              95 percentil/25 percentil                         95 percentil/25 percentil, Empregados, negra
       branca                 negra                           branca             negra
          1992     1999      1992    1999         1992           1999            1992          1999
Agrícola                             9,8           30,0            4,7            6,8               5,7     19,4          1,9             3,5
Doméstico                          4,9            8,7            5,4            7,5               2,3   6,4          2,2             5,2
Autônomo                        10,0           25,0           8,0           15,0            10,8             32,3          5,2           12,9
Empregados                       9,2            19,2           5,2           11,6            10,8    25,8          5,2           11,6
Empregador                      10,2           23,1           6,5           13,3            29,4           77,4        10,1            25,8
Emprego Público                9,7           17,1           7,5           14,7            17,2    34,8          9,0           20,6
Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, PNAD, Elaboração do autor
3. os difErEnciAis dE rEndA EntrE 
cAtEgoriAs socioocupAcionAis
Nessa última parte do ensaio serão abordados os diferenciais entre categorias socio-
ocupacionais. Essas categorias procuram retratar níveis hierárquicos básicos fundados na 
organização do mercado de trabalho e que, por outro lado, são associados às situações de 
status na estrutura social. apesar dessa perspectiva ter origem na sociologia do trabalho, 
ela teve uma ampla difusão nos estudos econômicos sobre mobilidade ocupacional e dis-
tribuição de renda. 
O procedimento adotado, que infelizmente não poderá ser reproduzido nesse ensaio 
devido às limitações de tamanho, é bastante simples. O ponto de partida é a classificação 
de ocupações da população ocupada utilizada pelo IBGE em suas pesquisas domiciliares. 
A partir de alguns estudos nacionais e internacionais, cada uma das ocupações é associada 
a uma categoria socioeconômica determinada, relação que se estabelece segundo as carac-
terísticas da ocupação descritas pela Classificação Internacional Uniforme de Ocupações, 
da Organização Internacional do Trabalho, e pela Classificação Brasileira de Ocupações, 
do Ministério do Trabalho e da categoria socioeconômica utilizada em estudos como Des-
rosières & Thevenot (1996); Insee (1983); e Freidson (1983). 
A limitação desse procedimento deve-se à necessidade da definição, a priori, de 
critérios classificatórios fundados no conhecimento da estrutura ocupacional, produzido 
e acumulado a partir de estudos empíricos. Uma alternativa a esse procedimento é hoje 
desenvolvida a partir da análise estatística de clusters, os quais são construídos a partir das 
características comuns informadas das ocupações (Dedecca, 2001). Nesse ensaio adota-
mos o primeiro procedimento, em razão dele permitir uma melhor descrição da hierarquia 
socioocupacional. 
A primeira distinção adotada refere-se à separação dos segmentos públicos e 
privados do mercado de trabalho não agrícola. em seguida são adotadas as categorias 
socioocupacionais encontradas na Tabela 9, as quais poderiam ser ainda agrupadas em: 
Direção e Planejamento (Diretoria, Chefia e Planejamento), Execução (Qualificado, 
Semi-Qualificado e Não Qualificado), Serviços (Operacional, Não Operacional, Escri-
tório e Serviços Gerais), Defesa e Segurança (Chefia e Operacional) e Religiosos.
Entre 1992 e 1999, 3 milhões de novas ocupações foram criadas no mercado de 
trabalho não agrícola. desse total, o setor público respondeu por, aproximadamente, 
10%, sendo a sua maioria ocupações de planejamento e controle, com um grande peso 
da ocupação de professores, direção e serviços gerais. Variação positiva não desprezível, 
próxima a 15%, ocorreu para o nível de defesa e segurança. O aumento desses níveis 
hierárquicos foi acompanhado de uma redução significativa dos níveis correspondentes à 
chefia, escritório e de execução. A modificação da estrutura e do nível de ocupação ficou 
restrita ao Terciário para Comunidade, onde se concentram as atividades-fins do aparelho 
de Estado, e na Indústria de Transformação e no Terciário para as Empresas, segmentos 
privilegiados do processo de privatização. 
A elevação mais intensa das ocupações nas atividades do setor privado ocorreu nos 
níveis de diretoria, planejamento e controle, execução e serviços gerais, a qual ficou con-
centrada no setor terciário. Desse aumento total, 50% se deu no terciário para as pessoas, 
isto é, para seu segmento voltado para o consumo individual e das famílias, e 26% no 
terciário para a comunidade (educação e saúde). Somente 30% ocorreram no terciário 
para as empresas, ou melhor, no segmento terciário de apoio direto à atividade econômica. 
Pode-se afirmar que o crescimento das ocupações do setor terciário dependeu principal-
mente das decisões de gasto das famílias, voltadas para seu consumo corrente ou para 
aumento autônomo de sua proteção social, e significativamente menos daquelas dirigidas 




































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































Uma contraface desse movimento corresponde às alterações nos diferenciais de 
rendimentos entre níveis hierárquicos socioocupacionais — Tabela 10. Pode-se afirmar 
que, em termos médios, os diferenciais ficaram estáveis tanto no setor público como no 
privado. A modificação desses diferenciais se deu no interior de cada um dos segmentos 
de atividade econômica, em especial naquele do terciário.
A Indústria de Transformação apresentou um comportamento diferenciado para cada 
um dos setores. A retração intensa da ocupação setorial foi acompanhada por uma redução 
dos diferenciais no setor privado e uma ampliação no público. Nesse segmento, os aumentos 
dos diferenciais se deram, principalmente, nos níveis hierárquicos de execução e chefia. 
Ao contrário, são observadas reduções generalizadas para todos os níveis hierárqui-
cos de execução e estabilidade para aqueles vinculados à gestão das empresas do setor 
privado. Os dados sugerem que a reorganização do setor industrial, ocorrida nos anos 90, 
não implicou em maior desigualdade de renda nas funções de gestão e direção, não se 
observando o mesmo comportamento naquelas de execução, que conhecerem uma am-
pliação dos diferenciais.
Quanto ao setor terciário privado, os dados apontam que os aumentos dos diferenciais 
ocorreram, em especial, nas funções de maior qualificação ou de maior responsabilidade 
do terciário para as pessoas. O mesmo se observa para o setor público, movimento con-
centrado no terciário para comunidade.
São as atividades vinculadas ao consumo pessoal ou social que conheceram aumen-
tos do nível de ocupação e dos diferenciais de renda, tendo as atividades associadas ao 
consumo produtivo e ao investimento cumprido menor papel na sustentação do nível de 























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































Um sinal dessa nova dinâmica é observada a partir dos indicadores das funções de defesa e 
segura do setor privado, as quais conheceram um incremento ponderável do nível de ocupação 
e, também, dos diferenciais de renda. 
4. conclusõEs
É possível afirmar que o aumento dos diferenciais de rendimento refletem as modifi-
cações da estrutura ocupacional não agrícola induzidas pela nova dinâmica da econômica 
brasileira. A maior diferenciação dos rendimentos sintetiza os resultados de um processo 
de reorganização econômica que penalizou sistematicamente o mercado nacional de tra-
balho. Foram 10 anos de baixa capacidade de geração de novos postos de trabalho, que, 
apesar da menor pressão demográfica, provocou o agravamento sistemático do desemprego 
urbano. 
De modo recorrente, os defensores da nova política econômica associaram o maior 
desemprego ao padrão de regulação das relações de trabalho. Jamais consideraram que o 
problema pudesse decorrer da dinâmica da própria política. 
Ao longo da década, foram-se introduzindo modificações importantes no padrão de 
regulação das relações de trabalho. Essas modificações não implicaram em uma reforma 
do sistema, apesar de terem afetado fortemente sua dinâmica. Dentre as diversas alterações 
introduzidas, algumas delas merecem menção(4). 
A primeira medida adotada foi a Participação nos Lucros e Resultados (PLR), em dezem-
bro de 1994. Essa medida revogou a política salarial anterior, reduziu a intervenção do Estado 
na determinação do salário real e fomentou um novo campo de sua determinação centrado 
nos acordos coletivos em nível de empresas. Trocou-se, portanto, um padrão regulatório dos 
salários estruturado a partir do Estado, vigente durante décadas no país, por um outro fundado 
no processo de negociação entre empresas e trabalhadores.
Ao mesmo tempo que essa medida era introduzida, o Tribunal Superior do Trabalho 
reduzia sua ação normativa em favor da maior liberdade de negociação entre as partes, 
postura que foi reafirmada por algumas de suas decisões que passaram a condenar certas 
reivindicações do movimento sindical, em especial quando acompanhadas de situações 
de greve.
Posteriormente, uma outra medida importante foi adotada: a regulamentação do banco 
de horas. Contrariando os preceitos da CLT, a medida permitiu reconhecer as jornadas de 
trabalho variáveis como regra, abondando a visão de excepcionalidade que havia caracte-
rizado a ação do Estado nesse campo desde os anos 40. Essa medida também reconheceu 
o direito das partes em regular a jornada de trabalho, observando-se mais uma vez uma 
(4)  Para uma análise mais detalhada dessas medidas, ver Krein (2001).
redução do papel regulatório do Estado nesse campo. 
Concomitantemente a essas medidas, o Ministério do Trabalho enfraquece duplamente 
suas funções fiscalizatórias. Em primeiro lugar, na medida que deixou de considerar rele-
vante a sua função de fiscalização, deixando de investir na qualidade e tamanho de seus 
quadros de fiscais. Em segundo lugar, ao retirar a possibilidade da fiscalização de multar 
uma empresa, constatada a existência de vínculos empregatícios não regulamentados. 
Nessa situação, caso a empresa se comprometa a regulamentá-los imediatamente, nenhuma 
penalidade lhe é imposta. Nota-se, portanto, um certo abandono pelo Ministério de suas 
funções fiscalizadoras, as quais passaram ser consideradas de responsabilidade das partes 
que diretamente estabelecem o contrato de trabalho.
Uma última medida merece destaque: aquela da Comissão de Conciliação Prévia 
(CCP). O governo regulamentou a possibilidade das partes, desde que acordado um árbi-
tro comum, promoverem a conciliação de um conflito. Obtida essa conciliação, ambas as 
partes perdem o direito de recurso junto à Justiça do Trabalho. Esse procedimento desloca 
a Justiça do Trabalho da mediação dos conflitos.
O escopo dessas medidas é bastante amplo, afetando aspectos decisivos da regulação 
das relações de trabalho no Brasil. Não se pode dizer que tenha havido uma reforma, mas 
talvez seja possível afirmar que tenha se processado uma revolução silenciosa do padrão 
de regulação. 
Apesar dos efeitos reais produzidos por esses processos, constata-se a manutenção 
de um desemprego elevado no mercado nacional de trabalho. Não se pode dizer que a 
introdução de medidas consideradas decisivas para a redução do desemprego, tenha pro-
duzido o efeito esperado.
Entretanto, os efeitos negativos da reorganização econômica sobre o nível de empre-
go em um contexto de redução do papel do estado na regulação do mercado de trabalho 
são acompanhados de modificações importantes na distribuição funcional da renda e na 
diferenciação dos rendimentos dos ocupados.
Como mostram os resultados das Contas Nacionais, observa-se uma queda substantiva 
da participação da renda do trabalho, mesmo se consideradas as imposições e contribuições 
sociais. Em termos reais, a massa global de renda do trabalho permaneceu estável em, 
aproximadamente, R$ 300 bilhões a preços do ano de 2000.
Face ao crescimento da População Economicamente Ativa em 9 milhões de pessoas, 
sendo 4 milhões mantidas em situação de desemprego, dois resultados são observados. 
Em primeiro lugar a queda de 84% para 81%, aproximadamente, da parcela da População 
em Idade Ativa que aufere renda do trabalho, fato determinado pelo aumento do desem-
prego. 
Em segundo lugar, uma queda generalizada do rendimento médio hora do trabalho. 
Comparando 1999 com 1992, temos que a renda do 25o percentil era menor em 20% e 
do 95o percentil em 10%. Esse padrão se reproduz para a grande maioria dos ocupados(5). 
Essas reduções de rendimento são encontradas em todos os setores de atividade e para a 
maioria dos níveis socioocupacionais. 
observa-se, portanto, um empobrecimento geral dos ocupados ao longo dos anos 90, 
movimento que acabou por ser também acompanhado por um crescimento dos diferenciais 
de renda. Se é verdade que todos aqueles que auferem renda do trabalho perderam poder 
de compra, é real que os ocupados de renda mais elevada conheceram perdas inferiores 
àqueles de renda mais baixa. 
O crescimento dos diferenciais de renda ocorreu em diversas dimensões do mercado 
de trabalho(6). Nesse ensaio mostramos que a estrutura ocupacional ficou mais desigual 
quando se consideram os níveis educacionais, a cor/raça e o sexo.
Os empregados foram o segmento com pior desempenho dos níveis de renda, apesar 
não terem conhecido maior incremento dos diferenciais. Perderam postos de trabalho e 
poder de compra, apesar das modificações realizadas no padrão de regulação das relações 
de trabalho. A maior flexibilidade desse padrão não trouxe a melhoria prometida para os 
empregados.
Apesar das perdas por eles sofridas, não se pode dizer que os demais segmentos con-
seguiram ganhos de renda. Os anos 90 constituíram um período de forte ajuste no mercado 
nacional de trabalho. as rendas oriundas desse mercado deram espaço ao crescimento de outras 
formas de rendas. Tanto o Estado como as empresas ampliaram suas participações. 
Pode-se concluir que os anos 90 continuaram a reproduzir o desemprego e a desigual-
dade, já observada na década anterior. A grande diferença observada foi que o aumento da 
desigualdade mais relevante não se circunscreveu àqueles que auferem renda do trabalho, 
mas entre esses e aqueles que têm sua renda na propriedade do capital.
Face a baixa taxa de formação bruta do capital fixo prevalecente para toda a década 
de 90, desconfia-se que a mudança da distribuição funcional da renda tenha se realizado 
em favor do capital financeiro.
Esse argumento é apoiado nos resultados das Contas Nacionais. Entre 1993 e 1999, 
o pagamento de juros e amortizações feito pelo país cresceu de US$ 10 bilhões para US$ 
(5)  Valores nominais calculados a partir da renda do trabalho principal ponderada pela jornada de trabalho declarada obtidos da PNAD 
e deflacionados pelo IGP-DI.
(6) Essa tendência  tem sido comum ao movimento de reorganização econômica recente, mesmo nos países desenvolvidos. Ver 
D’Ambrosio & Wolf  (2001); Freeman (2001)  e Mishell, Bernstein & Schimitt (2001).
50 bilhões/ano, em um contexto de déficits comerciais sistemáticos. Esse desembolso de 
renda em direção ao exterior foi garantido com a atração de capitais externos viabilizada 
pelas altas taxas de juros praticadas e pelo programa de privatização. 
Face à desproporção entre o crescimento do pagamento de juros e amortizações e o 
do Produto Interno Bruto, a equação externa pôde ser fechada graças à remuneração mais 
elevada das aplicações financeiras externas, as quais dependeram, em termos lógicos, da 
alteração na distribuição funcional da renda. Foi preciso liberar renda do trabalho para que 
os recursos externos pudessem ser devidamente remunerados.
A promessa de retomada do crescimento pela nova diretriz econômica não pôde ser 
assim cumprida. Os fundamentos econômicos se afirmaram, portanto, sobre as possibilidade 
de crescimento econômico, sobre o mercado de trabalho e sobre a situação social. Os anos 
90 se configuraram como o período da estabilidade com desigualdade.
A primeira década desse século poderá conhecer um ampliação desse movimento se 
mantida a atual diretriz econômica. Encaminhada a ampliação da flexibilidade do mer-
cado de trabalho, os defensores da política voltam seus argumentos em favor da maior 
focalização da política social. Focalização em detrimento do caráter universal proposto na 
Constituição Nacional de 1988 e em favor da liberação de parte dos recursos da política 
social para a gestão privada. A pressão não estará reduzida à participação da remuneração 
do trabalho, mas também sobre as contribuições sociais. A focalização poderá fazer dessas 
uma nova fonte de recursos para a acumulação privada e, provavelmente, para uma nova 
fase de ampliação das desigualdades sociais no país. 
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